PARECER N.º 1736 , DE 2003

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO sobre o Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2001.

De autoria do nobre Deputado Edson Gomes, o Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2001 objetiva assegurar aos professores estáveis da rede pública estadual os mesmos direitos reservados aos professores titulares de cargos efetivos do Estado. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª à 124ª Sessões Ordinárias (de 4 a 11/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, com emenda.

Dando seguimento ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Educação, atendendo ao disposto no § 5º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia.  

Na qualidade de relator designado, em face do r. despacho de fls. 9 verso, cabe-nos analisar o mérito da propositura.

A proposição sob análise busca garantir aos docentes detentores de estabilidade outorgada pela Constituição Federal de 1988, no que respeita aos efeitos da municipalização, os mesmos direitos assegurados aos docentes detentores de cargo efetivo.

Trata-se de iniciativa que assegura efetiva melhoria nas condições e segurança para o exercício das funções de magistério, a expressivo número de professores, afastando transtornos de ordem pessoal e prejuízos pedagógicos, decorrentes de deslocamento para municípios distintos de onde exercem seu trabalho de ensino, em face do processo de municipalização.

Entendemos que a proposta legislativa traduz ganho de qualidade para o Ensino Estadual, merecendo, assim, aprovação.

Em face do quanto exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2001 e, bem assim à emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, que traduz contribuição para o aperfeiçoamento da proposição em face do objeto de análise daquele órgão.

É o que nos parece, s. m. j.

a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI   - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 10/06/2003-10-28

a) CARLINHOS ALMEIDA – PRESIDENTE
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